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RESUMO:  O  objetivo  desta  publicação  é  dar  a  conhecer  as  características  das  relações  canário‐
portuguesas  no  contexto  da  União  Ibérica.  Neste  contexto,  analisaremos  primeiramente  os 
antecedentes destes contactos, depois inquiriremos sobre a relevância do contingente português na 












dos  europeus  na  colonização  do  Arquipélago,  tanto  no  seu  povoamento  e  começo  de 
exploração como no desenvolvimento de relações mercantis. Na verdade, estas actividades 
comerciais assumiram particular relevância em Canárias e estiveram, em grande parte, nas 





castelhanos,  como  os  portugueses,  tiveram  na  inclusão  das  ilhas  nos  grandes  circuitos 
mercantis. Um fenómeno que foi propiciado pela situação estratégica das Canárias nas rotas 
circum‐atlânticas. 
Para  levar  a  cabo  esta  investigação,  estudámos  as  principais  fontes  primárias 
conservadas em Canárias. É de destacar a documentação notarial,  conservada no Archivo 
                                                            








Por esta  razão,  seleccionámos  como  corpus um  conjunto de documentação existente nos 
principais notários da  ilha Tenerife, com o propósito de analisarmos a  realidade vivida em 
determinados períodos‐chave nos três principais núcleos populacionais insulares: a capital, a 








nos  primeiros  anos  o  fornecimento  de  vinhos  dos  navios  da  Armada  Invencível  que  se 
encontrava em Lisboa provinha de Canárias, nos começos do século XVII, devido aos surtos de 
peste  verificados  no  arquipélago,  os  contactos  com  o  exterior  da  Ilha  ficaram  bem mais 
limitados. Por  sua  vez,  a ordem da  Inquisição de 1626 para  a  realização de um  censo de 
portugueses  em  Canárias  permite‐nos  concluir  do  crescente  volume  deste  contingente 
populacional que toma assento no Arquipélago. 
Antecedentes 
A  presença  portuguesa  em  Castela  durante  a  Idade  Moderna  tem  sido 





âmbito  ocupam‐se,  sobretudo  –  mas  apenas  –,  do  comércio  de  escravos  (OTTE;  RUÍZ‐
BARRUECOS, 1963; VILA VILAR, 1979; GARCÍA FUENTES, 1982) e da penetração  lusitana no 
comércio  com  as  Índias  (COLLADO  VILLALTA,  1979;  SERRANO  MANGAS,  2001;  LÓPEZ 
BELINCHÓN,  2001).  Contudo,  nas  últimas  décadas  do  século  XX,  alguns  historiadores 
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alguns  historiadores  que  começam  a  situar  as  relações  hispáno‐portuguesas,  e  a  própria 
história das ilhas ibérias do Atlântico, no enquadramento teórico e historiográfico da História 
Atlântica (ELLIOTT, 2001; VALLADARES RAMÍREZ, 2006; VIEIRA, 2002). 
Foram  numerosas  as  investigações  que  se  dedicaram  ao  estudo  dos  grupos  de 
europeus  em  Canárias,  quase  sempre  sob  a  forma  de  trabalhos  específicos  sobre 
determinadas  comunidades.  Assim,  destacam‐se  os  ensaios  a  respeito  da  presença  de 
italianos, designadamente de genoveses; de flamengos e dos laços que estes estabeleceram 
entre  Canárias  e  o  norte  da  Europa;  bem  como  da  presença  de  ingleses,  franceses,  ou 
irlandeses no arquipélago (MARRERO RODRÍGUEZ, 1950; ASÍN; VIÑA BRITO, 2004; FAJARDO 
SPÍNOLA, 1996; LOBO CABRERA, 1987; GUIMERÁ RAVINA, 1985). No entanto, esses trabalhos 
sempre  têm centrado as  suas atenções apenas em determinadas  ilhas e/ou determinados 




importância  do  elemento  português  no  arquipélago  será  abordada  pela  primeira  vez  na 
historiografia  recente  por  Serra  Ráfols,  Catedrático  de  História  e  professor  de  Literatura 
Portuguesa da Universidade de La Laguna, e apenas no discurso inaugural do ano académico 
1941‐1942 (SERRA RÁFOLS, 1941). Uma década mais tarde, seria Pérez Vidal quem, no seu 









publicada mais de  cinquenta anos depois da primeira  (FAJARDO  SPÍNOLA, 2004), onde  se 
estudam as motivações que  levaram a  Inquisição a proceder a esse  registo demográfico e 
onde são apresentadas, a este respeito, novas interpretações dos dados então recolhidos. 
No  entanto,  as  relações  comerciais,  sobretudo  com  os  arquipélagos  de Açores  e 










território,  opondo  resistência  às  diferentes  tentativas  de  conquista,  circunstância  que 
determinou que a incorporação de cada uma das ilhas se realizasse em momentos diferentes, 
alongando‐se  no  tempo,  até  quase  um  século  de  diferença  entre  a  primeira  e  a  última 
conquista3. 
No entanto, a incorporação das ilhas nos domínios de Castela, verificada no fim do 




afirmar  que:  “Sabemos  ciertamente  que  los  aborígenes  canarios  están  emparentados  con  poblaciones 




















para  além  de  Canárias,  enquanto  o  primeiro  renunciava  aos  seus  direitos  sobre  este 
Arquipélago (PÉREZ VIDAL, 1991, p. 19). 
Com  a  incorporação  de  Canárias  na  coroa  de  Castela,  instauraram‐se  nas  ilhas 
modelos administrativos medievais europeus, desaparecendo as estruturas socioeconômicas 
aborígines  anteriores.  Por  um  lado,  em  Lanzarote,  Fuerteventura,  La Gomera  e  El Hierro 
instaura‐se um sistema de senhorio. Por outro  lado, em La Palma, Tenerife e Gran Canaria 
estabeleceu‐se um sistema de realengo.  




de  realengo, para a  subsistência da população  insular. Deste modo, vai‐se articulando um 
sistema de complementaridade no próprio Arquipélago que, por sua vez, está integrado em 
outro  circuito mais  amplo, e em que estão  integrados  também os  restantes  arquipélagos 
macaronésicos. 
De  entre  as  ilhas  de  Canárias,  Tenerife  gerará  o  maior  número  de  negócios, 
convertendo‐se  numa  praça  mercantil  internacional  de  primeira  ordem.  Este 





cana‐de‐açúcar,  passando  esta  a  ser  cultura  predominante  e  o  principal  produto  canário 
procurado pelos mercados exteriores.  
No entanto, a partir das últimas décadas do século XVI – período que coincide com o 






















existente  no  resto  das  ilhas  macaronésias,  caracterizado  pelo  seguinte:  uma  máxima 
potenciação das economias de escala; o equilíbrio entre os recursos agrícolas destinados ao 
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riscos  com  a  diversificação  e  especialização  económica  entre  arquipélagos  ao  longo  dos 
séculos XVI e XVII (GUIMERÁ RAVINA; VIEIRA, 1996, p. 206).  
Deste modo,  o Oceano  converte‐se  no  eixo  regulatório  das  relações  entre  estes 







como  os  estudos  atlânticos  portugueses  enfatizaram  o  valor  dos  espaços  insulares  nos 
intercâmbios  trans‐oceânicos,  sublinhando,  de  igual  modo,  a  relevância  que,  para  o 






























mercadorias  para  as  Índias,  os  comerciantes  canários  procuraram  outras  alternativas, 
principalmente no  Império ultramarino português (BETHENCOURT MASSIEU, 1977, p. 267). 
Deste  modo,  Canárias  converter‐se‐á  numa  plataforma  estratégica  para  os  intercâmbios 
mercantis entre Portugal e seus territórios no ultramar, redistribuindo os produtos brasileiros 
e  africanos  para  a  Europa,  ao  mesmo  tempo  que  aí  se  adquiria  o  vinho  canário  e  se 
comercializavam produtos estrangeiros que faziam escala nas Ilhas.  
A  chegada  destas  embarcações  lusas  atraiu  a  atenção  de  outros  mercadores 







Índias.  Do  Velho  Continente  chegavam  produtos  manufacturados,  que  depois  seriam 
reexportados para a América, já que a quantidade remetida para o Arquipélago era superior 
à necessária para a população local. 
O  segundo  roteiro  ligaria  Canárias  à África  e  à América. Do Arquipélago  partiam 
embarcações para Cabo Verde, Guiné, ou Angola, carregadas com os vinhos canários em busca 


















Sevilha com destino às  Índias Ocidentais,  tendo, nessa  rota, como pontos estratégicos, os 
arquipélagos de Canárias e Açores. Esta última escala, a açoriana,  justificava‐se mais pela 
necessidade de proteção pelas armadas da Coroa, dos navios que transportavam a prata e o 
ouro  na  volta  da  América,  do  que  pela  necessidade  de  abastecimento  ou  conserto  das 









as  ilhas  açorianas  forneciam  cereais  às  outras  duas  regiões,  ao  mesmo  tempo  que  se 
convertiam em consumidoras principais do vinho madeirense e canário. 
Importa  salientar que estes  contactos  comerciais  surgem  simultaneamente  como 
consequência – e causa – das migrações humanas. Desde fins do século XVI, o arquipélago 







continente  americano.  No  entanto,  para  que  esta  rede  de  contactos  económicos 




notar  o  triângulo  formado  por  Cabo  Verde,  Guiné  e  Angola5;  mas  também  sublinhar  a 
relevância crescente do contacto com o Brasil, devido à localização do Arquipélago no melhor 
caminho das embarcações desde Lisboa até ao Novo Mundo6. Aliás, esta rede de relações 

























realizam  para  as  datas  de  distribuição  de  terras  e  os  testamentos,  acentuam  a  importância  numérica  dos 
povoadores portugueses, acima dos próprios castelhanos. Por sua vez, Charles Verlinden desconfia dos dados 
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deste contingente na incipiente sociedade insular. Assim, os portugueses teriam beneficiado 





Por  outro  lado,  é  claro  que  a  população  portuguesa  é  uma  dos  grupos  não 
castelhanos  mais  numerosos.  Deste  modo,  enquanto  outros  contingentes  estrangeiros 












comércio  exterior,  como  se  verificava  com  os  ingleses.  Os  portugueses,  na  verdade, 
participavam em  todas as actividades produtivas que se desenvolviam na  Ilha: agricultura, 
navegação,  ofícios  artesanais  e  comércio.  Para  além  disto,  eram  também  membros 
destacados da sociedade, estabelecendo  relações  familiares com a oligarquia  terratenente 
local e ocupando mesmo cargos públicos, tais como almoxarifes ou membros da câmara, com 
o  propósito  de  participar  no  controle  económico  insular.  Verificamos,  assim,  que  a 
comunidade lusa estabeleceu uma próspera rede sócio‐económica, efectivamente adaptada 
às evoluções e transformações conjunturais, facto que determinou que não se registassem, 





A  historiografia  canária  justificou  a  relevância  das  populações  estrangeiras  no 
arquipélago através da capacidade mercantil que eram capazes de assumir a partir de um 
determinado  negócio  que  as  tivesse  levado  até  Canárias.  Seria  a  partir  daqui  que  se 













Portugal,  pipas  que  foram  remetidas  anteriormente.  Nos  documentos  compulsados,  é 
frequente a existência de divergências quanto à procedência dos outorgantes, sendo estes 
apresentados ora como canários, ora como sevilhanos, genoveses, franceses, flamengos ou 
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Assim, dos Açores se traficava o trigo, sobretudo em momentos de maior escassez 




parte portugueses do Reino ou  agentes procedentes de Cabo Verde, que  traficavam  com 
pessoas dotadas de verdadeiro poder de compra, como comerciantes, vereadores, escrivãos 
ou  religiosos  (LOBO  CABERA,  1998,  p.  62)9.  Este  comércio,  segundo  se  depreende  da 
documentação  consultada,  tendeu  para  uma  evolução  ascendente,  conforme  decorria  o 
século XVII. Os escravos – na sua maioria, homens a rondar os vinte anos, variando o seu valor 
























Canárias, o que assinala o volume do  tráfico mercantil para esses  territórios  (VIÑA BRITO, 
2007).  
No ano de 1601, em plena União Ibérica, proibiu‐se, por exemplo, que o governador 
das  ilhas  de  Tenerife  e  de  La  Palma,  assim  como  a  câmara  municipal  de  Tenerife,  se 









mercadorias  dos  barcos  franceses,  ingleses  e  holandeses  com  destino  ao  Brasil,  sem  a 
obrigação de levar registos, uma vez que as autoridades portuárias brasileiras não os exigiam. 
Mais ainda, o juiz Alonso de Ciancas advertia que, dos benefícios que deixava o arrendamento 






enfatizar  já  que  a  separação  é  apenas  mais  um  elemento,  dentro  de  uma  série  de 
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Para  esta  alteração  do  contexto  atlântico  contribui  ainda  significativamente  a 
emergência  de  um  outro  agente  que,  a  partir  de  então,  assumirá  uma  cada  vez  maior 




portugueses,  os  quais  começaram  a  substituir  a  oferta  canária  no  mercado  inglês.  Mais 
concretamente,  as  Actas  de  Navegação  (1663)  proibiam  o  comércio  directo  dos  vinhos 
canários  nas  colónias  inglesas,  favorecendo  as  exportações  madeirenses.  Acrece  que  os 









podem  entender  estas  mobilidades  e  transferências  sem  conhecer  as  circunstâncias 
económicas  e  sociais  do  mundo  atlântico.  A  condição  estratégica  de  Canárias  ajudará  a 
articular as redes económicas internacionais. Deste modo, os comerciantes ilhéus e agentes 
portugueses  no  Arquipélago  participarão  activamente  nesta  rede  de  conexões  sociais  e 
económicas que  superam o próprio  âmbito  local. Para  alcançar o máximo proveito desta 
circunstância, os mercadores  lusos desenvolverão um conjunto de relacionamentos que se 
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